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REPRESENTAÇÃO N.0 'DE 2014 - 7Roc 

Apresenta, com base no art. 55, inciso li e 
§ 2.0 da Constituição Federal e art. 4.0

, 

inciso 11 , do Código de Ética e Decoro 
Parlamentar da Câmara dos Deputados -
Resolução n.º 25, de 2001 , e em matéria 
jornalística que dá conta da ocorrência de 
desvios de recursos públicos em convênio 
celebrado entre o governo do Estado da 
Bahia e a ONG Instituto Brasil, 
representação em desfavor do Deputado 
Federal licenciado RUI COSTA, do Partido 
dos Trabalhadores. 

Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, 

O Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB e o 

Democratas - DEM, partidos políticos devidamente registrados no Tribunal 

Superior Eleitoral, com sede nesta cidade de Brasília/DF e representação no 

Congresso Nacional, por intermédio de seus Presidentes Nacionais, vêm à 

presença de Vossa Excelência, oferecer a anexa Representação para 

Apuração de Procedimentos Incompatíveis com o Decoro Parlamentar em 

desfavor do Senhor Rui Costa, brasileiro, Deputado Federal pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT-BA), requerendo seja ela recebida e encaminhada ao 
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Conselho de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa, conforme determina o § r. ~ 
3.0 do art. 9.0 do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos ~ 
Deputados - Resolução n.0 25, de 2001. () ~ 

Termos em que, 
P. e E. deferimento. 

2 3 SET. 1014 

Brasília/DF, em 23 de setembro de 2014. 

\ ;: ti 
~........:::::::-~ 

~~ 
~-~ 

1 



EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ÉTICA E 
DECORO PARLAMENTAR DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

O Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB e o 

Democratas - DEM, partidos políticos devidamente registrados no Tribunal 

Superior Eleitoral, com sede nesta cidade de Brasília/DF e representação no 

Congresso Nacional, por intermédio de seus Presidentes Nacionais, vêm à 

presença de Vossa Excelência, oferecer 

REPRESENTAÇÃO PARA APURAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

INCOMPATÍVEIS COM O DECORO PARLAMENTAR 

em desfavor do Senhor Rui Costa, brasileiro, Deputado Federal pelo Partido 

dos Trabalhadores (PT-BA), com base nos substratos táticos e jurídicos a 

seguir elencados: 

1. PRELIMINARMENTE 

De acordo com precedentes do Supremo Tribunal Federal1, o 

membro do Congresso Nacional, ainda que tenha se licenciado para 

exercer cargos no Poder Executivo - circunstância em que pode, até 

mesmo, optar pela remuneração do mandato legislativo -, "não se 

desvincula da Casa a que pertence, pois, embora temporariamente 

afastado do exercício da função congressional, não rompe os laços que o 

unem, organicamente, ao Parlamento, tanto que continua a subsistir, 

1 De que é exemplo a orientação adotada pelo Ministro Celso de Mello no voto que proferiu na 
Medida Cautelar em Mandado de Segurança n.0 25.579-0/DF. 
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em seu favor, a garantia constitucional da prerrogativa de foro em matéria 

penal( ... )" (grifos no original). 

Assim sendo, afigura-se perfeitamente cabível que Deputado 

Federal, ainda que licenciado, como é o caso do Representado, seja 

processado pela Comissão de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 

Deputados, de vez que, segundo afirmou o Ministro Celso de Mello no voto 

supracitado, "a ordem jurídica não pode permanecer indiferente a 

condutas de membros do Congresso Nacional - ou de quaisquer outras 

autoridades da República - que hajam eventualmente incidido em 

censuráveis desvios éticos no desempenho da elevada função de 

representação política do Povo brasileiro", como pode ter ocorrido na 

hipótese vertente. 

li. DOS FATOS 

A revista Veja, em sua edição n.0 2392, veiculou matéria dando 

conta de que a ONG Instituto Brasil, que teria sido criada por "petistas da 

Bahia" celebrou convênio com governo daquele Estado-membro, em 2008, 

para construir 1120 casas populares destinadas a famílias de baixa renda. 

Parte dos recursos repassados com esse desiderato teria sido desviada 

para alimentar campanhas de candidatos baianos do Partido dos 

Trabalhadores, via caixa dois. 

De acordo com a reportagem, a operação envolveu recursos da 

ordem de R$ 17,9 milhões, que seriam provenientes do Fundo de Combate 

à Pobreza. Parte desses recursos, de acordo com órgãos de investigação 

estaduais, teria desaparecido. Contudo, não se tinha senão suspeitas de 

sua verdadeira destinação. 

Isso até vir à tona a entrevista que a presidente da entidade, 

Dalva Sele Paiva, prestou à Veja, revelando que a ONG Instituto Brasil teria 

sido criada para "ajudar a financiar o caixa eleitoral do PT na Bahia", num 

esquema que "funcionou por quase uma década com dinheiro desviado 

de 'projetos sociais' das administrações petistas" (destacou-se). 
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Segundo Dalva Paiva, a "engrenagem" chegou a movimentar 

aproximadamente R$ 50 milhões desde 2004 e o "golpe" era sempre o 

mesmo: 

( .. . ) o Instituto Brasil recebia os recursos, simulava a 
prestação do serviço e carreava o dinheiro para os 
candidatos do partido. Como os convênios eram assinados 
com as administrações petistas, cabia aos próprios petistas a 
tarefa de fiscalizar. Assim, se o acordo pagava pela 
construção de 1000 casas, por exemplo, o instituto erguia 
apenas 100. O dinheiro que sobrava era rateado entre os 
políticos do partido. 

Esse foi, segundo informou a matéria, o método utilizado no ano 

de 2008, às vésperas das eleições municipais, que teria rendido ao PT 

recursos no montante de R$ 6 milhões. 

A parceria para construir as casas no interior da Bahia - informou 

a Veja -, "foi tramada na Secretaria de Desenvolvimento Urbano, então 

comandada por Afonso Florence, ex-ministro de Dilma Rousseff'. 

De acordo com o relato de Dalva Paiva, o Deputado Afonso 

Florence não só participava do esquema, como recebia parcela dos valores 

desviados: "Eu levei dinheiro para ele na secretaria" - transcreveu o 

periódico. "Levava num envelope normal quantias que variavam de 20000 a 

50000 reais. Fui várias vezes. Entregava nas mãos de um assessor do 

Afonso, o Adriano". 

A lista de autoridades apresentada pela presidente da ONG 

Instituto Brasil envolve ainda outros parlamentares, como o Senador Walter 

Pinheiro e os Deputados Federais Nelson Pellegrino e Zezéu Pinheiro. 

No caso do Senador Walter Pinheiro, Dalva afirmou à revista Veja 

guardar até hoje os recibos, no montante de R$ 260.000,00 (duzentos e 

sessenta mil reais) de uma transferência feita para sua campanha à 

Prefeitura de Salvador, no ano de 2008. O montante dos recursos 

movimentados via caixa dois teriam sido muito maiores. Segundo afirmou 

Dalva, "a gente sacava dinheiro no banco diariamente para a campanha". 
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Além de financiar campanhas, a ONG de Dalva Sele, segundo a 

matéria, também sustentava militantes partidários que atravessavam 

dificuldades financeiras. Conforme teria afirmado Dalva, "dirigentes locais e 

o atual candidato do PT ao governo do estado, Rui Costa [referindo-se ao 

Deputado Federal licenciado Rui Costa, ora Representado] recebiam 

quantias que variavam de 3000 a 5000 reais por mês". 

Muito embora a presidente do Instituto Brasil não envolva 

diretamente o atual governador da Bahia no esquema, considera 

"impossível" que ele não tivesse conhecimento dos desvios praticados por 

intermédio da ONG. 

Ainda de acordo com a reportagem, o membro do Ministério 

Público do Estado da Bahia que titulariza as investigações informou que 

chegou a localizar testemunhas que "acusavam políticos de se beneficiar do 

dinheiro desviado da construção de casas populares'', mas, antes das 

declarações prestadas por Dalva Sele, não havia provas das acusações. 

Como a ONG Instituto Brasil, de acordo com o que apontou a 

matéria da revista Veja, só veio a encerrar suas atividades no ano de 201 O, 

primeiro ano da atual legislatura, há fundados indícios de que as supostas 

transferências indevidas de valores às autoridades mencionadas pelo 

periódico, inclusive o Deputado Federal Rui Costa - que ainda não havia se 

licenciado do cargo - 2
, os tenha alcançado no exercício da atividade 

parlamentar. 

Ili. DO DIREITO 

As gravíssimas denúncias anteriormente mencionadas, além de 

constituírem indícios de prática de atos ilícitos pelo Deputado Rui Costa, ora 

representado, caracterizam-se, por si sós, como atitudes que desprestigiam 

a Câmara dos Deputados e seus Pares, prejudicando a já combalida 

imagem dessa Casa Legislativa e do Congresso Nacional como um todo . 

2 Conforme notícia disponível em http://www.jornalalerta.com.br/2012/01 /rui-costa-e-o-novo­
secretario-estadual-da-casa-civil/ , que dá conta que, "em agosto de 2011 , [Ru i Costa] foi 
designado relator da Saúde no Orçamento da União" na Câmara dos Deputados. 
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Como representantes diretos do povo, são deveres fundamentais 

dos Deputados Federais, dentre outros, os de zelar pelo prestígio, pelo 

aprimoramento e pela valorização das instituições democráticas e 

representativas e de exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa 

pública e à vontade popular, agindo com boa-fé, zelo e probidade, conforme 

preceitua o respectivo Código de Ética. 

Ao Conselho de Ética e Decoro da Câmara dos Deputados 

compete atuar no sentido de preservar a dignidade do mandato parlamentar 

na Casa, instaurando, quando cabível, o competente processo disciplinar e 

procedendo a todos os atos necessários à sua instrução. 

Na hipótese vertente, há fundados indícios de que o 

Representado tenha percebido vantagem indevida, no exercício da 

atividade parlamentar. 

Dessarte, considerando presentes os elementos aptos a 

justificarem a abertura de processo por quebra de decoro parlamentar junto 

a esse Conselho de Ética e Decoro, se requer: 

1 . O recebimento da presente Representação pelo 

Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e a 

competente instauração do Processo Disciplinar, ante a 

suposta quebra de decoro parlamentar pelo Deputado 

Rui Costa, com a designação de seu relator; 

2. A notificação do Representado para, querendo, 

apresentar sua defesa, no prazo regimental; 

3. Sem prejuízo da defesa técnica, o depoimento pessoal 

do Representado ao Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar da Câmara dos Deputados; 

4. A oitiva de testemunhas e demais pessoas envolvidas, 

e, em especial, a oitiva da Sra. Dalva Sele Paiva; 

5. Sejam solicitadas ao Ministério Público do Estado da 

Bahia, nos termos do art. 14, § 4.0
, inciso IV, do Código 

de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 
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Deputados, as provas que eventualmente envolvam o 

Representado; 

6. Ao final, a procedência da presente Representação com 

a recomendação ao Plenário da Câmara dos Deputados 

das sanções cabíveis. 

Termos em que, 
P. e E. deferimento. 

Brasília/DF, 23 de setembro de 2014. 
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ANEXO 

NOTÍCIA JORNALÍSTICA 
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"O Instituto Brasil sempre serviu 
cerno um banco para o partido. 
Com os recursos de convênios 
para a construção de casas 
populares, a gente empregava 
as pessoas do PT, dava apoio 
aos militantes que estivessem 
passando por dificuldades e 
alimentava as campanhas." 
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Brasil 

OS BENEFICIADOS 
"Quem definia os que 
receberiam dinheiro era 
a cúpula do PT. A gente 
distribuía como todo 
mundo faz; sacava na 
boca do caixa e entregava 
para os candidatos 
ou gastava diretamente 
na infraestrublra 
das campanhas, como 
aluguel de carros de som, 
combustível" 
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mliht'.ks 1lc . ,;, ilcs.I: ,W,i~. •) ~01r • 
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O CAMINHO DO DINHEIRO 
Mesadas, material de campanha e not.as friwl 

Afonso florencc (PT R.'\) 
J), r11:ad1l ff.>ilcral.: ex-mm·~'tJ dv 
JÀ•t;L"n1YJl••i"";, 0 f' lfnf"4' 

"E11 levei dinheiro para 
ele lá na secretaria 
(de Desenvolvimento 
Urbano da Bahia}. levava 
num envelope normal 
quantias que variavam 
de 20000 a 50000 reais. 
fui várias vezes. Entregava 
nas maos de um assessor 
do Afonso, o Adriano" 

Vlcetrte Jose de Uma Neto 

"0 Vicente também 
recebia dinheiro do 
instituto quando ainda era 
secretário municipal • 
Ele ficou um ano e meio 
11a folha de pagamento. 
Recebia uns 4000 reais 
por mês" 

Rui Costa 
U.m1/1dutu tl11 !'roo .(tl\'émt' 
4a /JoJhi.l 

"Ele estava na folha de 
pagamento do instituto. 
ReCi!beu entre 3000 e 
5 000 reais durante 
multo tempo" 
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Jaques Wagner 
Co.-i.••wldur 

"A abJal diretora-geral 
da Secretaria de 
Camunicação do 
glM!fnador era responsável 
por conseguir as notas 
fiscais frias que 
camuflavam o caixa dois 
do instituto" 

pr10; 1~1 :lta.s li Ll!d li: t C:.U..llt l\S 
' 11 1e o a..:or.to l\l~\'ll ,.._ • .13 cr• 5lr •· 

;ão dt• 1 OClíJ cru.a• por "-'·"'fl '.o tns 
ruiu erg 1a apena, li[). •) dinh11n1 

•f 1 ~brl\R r.;i rJlea.J.J C'lltt OS rolil • 
1r.os dn pJrt Jc•. 

fe> º"' o melt>di• i<:<ll.> em 2oox 
~uc rt"!ldC-J t> ult iln d.:'"-'"' 30 PT, b 
H!SJXrn• cla ~ c1~i11 r um,1p.il " nror 
1111 O r.IJ!n do.• P.1la. A P,IJ'rCIU !'SI':! 

01111r111r 35 e t~h no nter nr d3 llahlo 
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~ 11ncnto t1bE.110 "-"tll~n n1m:ndJ~.1 , ... ,r 
i\fou;.1 I •'l"l.'11•·· t"Ht111b110 ''" J.)1lrna 
l{Uo.\li'l<,rr f1.ih·a lOrt.i ljll~ :Fl<•ftl,W llJ) 

"' p.1rt1,lpa .a •J C$Cu~rnu •."Nr.c'l rc.,· 
~il fr. I~ do d 1l1C"rn 11~,viado l:u le 
v~ d1rJi.1w par J ele n1 sttre'..ir I! te· 
Uh t num e \1· opc nc1• 111I qu . .u1 i;.,, 

Nelson PeOegrino (PT-BA) 
V..•p;,1111/v 

"Ele também recebia os 
envelopes de dinheiro. Era 
dinhetro para boca de uma, 
J)ara J)agar cabo eleitoral e 
bancar outras despesas da 
campanha .fr '"" 

Walter Pinheiro (PT RA) 
St•rwc111r 

"Ele recebeu 260000 reais 
do instituto de um total de 
6 milhões que a gente 
colocou na campanha 
do PT em 2008. Foi tudo 
via caixa dois" 

. ...,.. 'n:M ' • 61 
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Brasil 

UM MÉTODO 
"raernos um convênio 
de 17 milhões de reais 
para a construçao de 
moradias populares. 
Boa parte dessa verba, 
uns 6 milhões, foi 
desviada para 
o caixa eleitoral do PT 
e justificada com 
notas fiscais frias. 
Cooseguimos eleger 
doH prefeitos do PT 
com o programa" 

lfJC v~r'.ll\ 11n de 100()0 a 50íU11 m1·'· 
Fu rn ias veze< lntni;a• J na~ mlc' 
J,• um J~t;ror "" 1\fo i~o. o ,\JriJrn·, 
J11 ·\ Ir .... -:i d.-.:~\elo~ tn\11;\111 111 
rra ftg1•rn lmp<.1r:1nh· ilu !;"\-c1 n.i. u l'll 
!JO :.l\l'l::l·•l'll .1 ~.rtlJllJ t!e Llts:11vol 
~111Jt11111 1 1 llllnu, ~e~;i Ou·••"• 1. •f.ril 
da ~u~ r.'rnt': :i ·" 11-A.1~ ft;c.us rttJ< 
J'.l:"a •ust1fl<'llr u <:aidil dn Jinhe1rn 11<1-
)\'. 1 :J.1 •KupJ 11 c •• ;p1 1k Jir•t<lrJ ú~ 
Comun:•'a.,"JO 1lu 1'""" nr.Jnr Jaquc> 
\\';i:.;rl('• tf'n. Eki nei:.i ·" aet1,,,,·,i1' .\ 
lb 'J: pohli:u; Jrr~'1"11:11Ja por (/JIY.1 
cmol·•e fl~ p,-i11q11i, C'J'<'•nt:s C•l l'l 
'' l'•I t.~n Fia wnu lfJe te1 .11.. h"j~ 

J?UanJJ,,;.1H o.> r~-:1 ~u~ u VillOr i.!t 
2ó0Utl0 n·"i"' de um.:i lr3n•l•r~r.,a 
r,it 1 paia a c.ur.pmna ó1 !ler ~J11 pc 
ti'la Walter P111h1 1ri1 e n :cm, cu1ndf• 
ti~ d1';>11',M1 :i pr.te lura d<! Sdl•ff<l·•· 

ÍI VC•lum, rt'•>\ m •nr !.111 ~Íól .nlxJ 
1.kns. comu,o, "Tia mui111 rn. !lr •J\ 
:.:,..nte ~;,,.-. • Jiu l 'lrô r l.l t:an,·o lli.HiD· 

rn.11'. rara a (-:l!llJ'·"' • •• (1 ~cnot.1.,r 
st-...'1lnJo eh •.h1J do ~ ~Cl'fl1'1 11<- O 
rm c.:n4 111 .. ntu. mJ.., r..ão H' 1·n"u1 ... in t.h 
~1arn~nll.' l!rJl1 a mulh.:r e ~ nora 
dei<- \jUl' tu · N&m o Jtnl!Clr('I mini 
~" \\n ler Pinheiro ;i,•:ml 1 r rc.:~b 
dil ~ u:i~ de Llal,11 ""e rr. ~ampantu 
mas "'S" kr r. ito ca·u der< '\ f>"hJ 
1•11hdl1ou .. om a i;ent .. ~'r~va ':mrr: 
no com tê nJ'.: 1111 ,lud,u, :ju(111111 
(31.1 m." º"""r.ht\O qtultp•T 1rn..;i 

(;E'" 4 llt' IUIP\.o 2\l ~ \llllO 

çijQ ~~ui~"'·" i::guu "nhc1r11 ct .. ,.., 
"' •111c c"a~c r~~r.J11 para a ···mi:n 
nh.1. pJr.I ~. camr. nh 1 I' n für. Se a 
~t'":11 lt""I j,,.n, r~z i'Oí l(!0•l ptqni::s'°. 
1)> 1l.f1~tJ.•>' l~d~ra' \:1 bo Petc 
;.'I' no~ :en11 IH1d:o ICUllt>é".1 ~ª" c1 
t.111 ,, p<· a .:: .. m .. JJJntr dll "" 1.r.1 
Rra, 1. •o Pclkgrrr111t• 117.1i:u '•" 1Jm 
la r•J '1"•11lu o F:uiam rl!utiul-eS. li .. 
nr.11 11111 1 ~1a.,~1• rruuo pm~1111 •<·um 
a g~n:t • Dalva "'k r: IAIJ <JJ<: ma 
l :-,u, .•l ~:m Lc finan ... IJr ::mapatlnt", 
''""'Jll"'ª mililant~s ''" 11il1c~hllde 
ll11lnc.:1rJ. h:rii;1111., lo.:ai·. e o J!u,tl 
C'Jn<lnl.<111 li.> PT no J:c•\·erno l'n 1·-rn 
do F:ui Ccsl;i, rc.:et>·.1m 111~11,1 JS ,.ue 
•::.ria\~!ll ;:.,· Jllõtl a SOO-O r~liS pur 
riw' ll "' :Jl 1• e .Jcnle .ia l l!'.l!r.1111 
V .:cato: Jos·! :!e L1111.1 Ncw 1 .. ob~m 
opJr~.e n.1 r l a~:i<l de t>cr.i:'.k1ar11» 

Prüturadn..:: n m:h1111fi ~uc f!.s ª'º 
<ad ~ t.'.!0111.;m '" u C;\~r.:t1da \.'tt 1 m t 
• la~'"' mstítu•·onal ·rum 1111.a. :'\J 

J;i mJI' ·t.t~I r111h.111 Niit• t.:nho ah· 
soh 1.11 mie· na~a .:n~ da • <:!•~"<'o'"" 
putad l ~<! '-''º l'ell~!rnu r>c~ .. ,,, es 
.IJreC(U tu·h.~'i d.i nu p:Usldo. •"J· 
mo , •. .,,,.,_; n\Jit~ i;erk 1 m 1 111 j 

111<11ha trnbalhc u nu irht"t 110. mli cu 
pecl1 pJrJ ri• ,.,ir q JCmlo dc$<:.:hn co­

nn:. r .11 as ~oi~l~ lJ. l ~')"''' t rJlll n~ 
coi-tJ:o la? ~:l d• ~o tttJl' !J ""~trio ... p:tl· 
var o q1 ,. 1111 .. \·nJ iJl"'-"OS.l·la tn m· 
n-lm~n~c ... O (x m1nr~!n1 \Í~1 ,,,. r!t.t 

rence tJrtb~ r n 1h1.a a Mnun,~a· 11 
mc·f!l1ra '"\1111e.1 P'C"tUe1 nz..Ja d:i m.tt1 

dt"'ª mulh.r. '.\Jo lcnh.1 rn11 ~-.;.men 
h1 <ll.'S<~< r~g.111 <:lthh ". PrNci!relo P*-'~l 
1rn:1g.111 dl' cntidJé~ <oc1al, n lrhl 1110 
llru:ül ~mpre :ituou c<n11 ét.~cn\.'oltJCJ 
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na B;i~Jll, r in~ palmefl<' '" rUI$ d 1 
posse di1 •ovcmut >t Jaques 1.\'d ,,, r 
Cll '~ 'f>. n•,! >.l"f fe.llJ~u <"'11 2010 rur 
,gu • d.is mw:-11~~•\t·l"'i J11 ~hc itc:rfo 
l'Jb' ro. na \'2 n!o !..a~"' phc.r..1· 
du1 '135 Cün~1dn"N rm1~~ivtt• :. hJ4 

rótesc d. lfJC ele uan "11lbn>. d. rs 
q11.rr.ad: d1-s\ 11>. I' •r 11 H>d. J11a ••· 
S•:ssc .. ia. Jl~Ut;;~ Wn;:ncr DI l11 UI J •• 
con!lccn "' l•Mf r. l!t,1u:-1 .. ,h•~ 111 tu< 
1 1111 0 Br:ail 1 i:r~mctco m•"Otu;:ar ,. 
pJm 1i~1Jl~uer ir·q;ullrrd~d. u: 1: 
1.ha "n1 .. l.i lo •en J ir <LI·) g.r.cmu 
"\rn e\"ar 10!!11« ... ~~ !ate .. '" ccnhc­
c:nlf: 111 do \IJ11:.t1·ro" l'"blko. (,lut:'I• 
cn. rr~r cs...:' s:mto, ~rtr de s. r ,,,.., • 
• ,,., 1'3 o õnu.. ""'~ to1fo <'lrr.1r.:• • 
dJ2 [1Jl•B. J:csp;;n. VI 1 JlCMl Jl\l"\llj:a 

;:d1 a pn11 1110111 R1!4 T11Jrl!lh ) l.111-
•:;; <,Ih' lh.~u • l•...:ahz.u lotem:l 
,~u qu. orn .. wam p1• ·1 ,,,,de~. I• • 
nent u r Jo Jir. 1r1ru C<">\'b n d.1 COli. 
tru;3r• '11 c;i~ P•'i ulam. Fi.ll•• 1nr 
'º" prO\'tH p .rJ º' i..~ríe:nr C$$:t.' '.lil .. 
f:i• •· • a Ri!~ amm:dl cr 11 u 00\'ll.• 

par., Jl111 lan11J1u1 "prelclfu • '' !' 1 
'•• ek!to - < a lil::11 l1~ d1• la1Tadi> 1 .,. 
i.c '"''ª ur.e:i.;.1.11 •l: d~re.111 11 

COM ftll'OltAOUI • ~O '9Mt~ 

~ ... 1 l'litn • ..-1 • hl 
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PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA 

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento par1icular e na melhor forma de direito o PARTIDO DA SOCIAL 

DEMOCRACIA BRASILEIRA - PSDB. partido político com sede no SGAS Quadra 607. 

Edifício Mctrópolis. Cobertura 02. CEP: 70.200-670. Brasília-DF. inscrito no CNPJ sob o nº 

03.653...+7..J./OOO 1-20. neste ato representado por seu Presidente Nacional. AÉCIO NEVES OA 

CUNHA. brasileiro. separado j udicialmente. economista. Senador da República. com endereço 

nesta Capita l. devidamente inscrito no CPF sob o n.º 66 7.289.83 7-91. portador da Carteira de 

fdentidade de n.º 3.105.792 - SSP/MG. nomeia e constitui seus bastantes procuradores AFONSO 

ASSCS RIBEIRO, brasileiro, casado. advogado regularmente inscrito na OAB/DF sob o nº 

15.01 O, RODOLFO MACHADO MOURA. brasi leiro. casado, ad' ogado regularmente inscri to 

na OAB/DF sob o nº l..J..360 e GUSTAVO GUILHERME BEZERRA KANFFER. brasi leiro. 

separado. advogado regularmente inscrito na OAB/DF sob o nº 20.839, todos com escritório 

profissional na sede da Outorgante, a quem confere os poderes necessários em direito. inclusi,·c 

os da cláusula ad judicia e extra. para representar o outorgante perante qualquer juízo. instância 

ou tribunal. seja eleitoral. ch·e l, criminal ou trabalhista. bem como em processos administrativos 

perante quaisquer pessoas jurídicas de di reito público. federais, estaduais. municipais. seus 

órgãos. ministérios. desdobramentos e repai1ições de qualquer natureza. inc lusive autarquias e 

entidades paraestatais. Secretaria da Receita Federal. Serasa. SPC e demais empresas de serviços 

de proteção ao crédito. Cartório do 1 º Ofício de Registro Civil e Casamento e Títulos e 

Documentos e Pessoa Jurídica do Distri to Federal. Cartório do 1 º Ofício de Notas do Distrito 

Federal. Cartório 3° Olkio de Notas e Protesto de Títulos do Distrito Federal, quaisquer pessoas 

de direito privado, sociedade de economia mista. empresas públ icas ou pessoas físicas em gera l. 

podendo ainda propor ações diretas de inconstitucionalidade e argüições de descumprimento de 

preceito fundamental. impetrar mandados de segurança, requerer a abertura de inquéritos 

policiais. oferecer queixas crimes. desistir. confessar. transigir. receber e dar qu itação. propor ou 

aceitar acordos. firmar compromissos. concil iar. reconhecer a procedência de pedidos, renunciar 

a direitos. nomear prepostos para representar o outorgante com o fim de prestar declarações e 

depoimentos pessoais em processos judiciais e administrativos. receber em nome do outorgante 

citações. intimações e notificações. bem como praticar todos os atos necessários ao bom e fiel 

cumprimento do presente mandato. inclusive substabelecer. no todo ou em parte. os poderes que 

ora lhe são conferidos. 
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CÂ MARA DOS DEPUTADOS 

PRESIDÊNCIA/SGM 
Representação do Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB e do 
Democratas - DEM, em desfavor do Deputado RUI COSTA. Imputação 
da prática de atos incompatíveis com o decoro parlamentar. 
Em "1 b / '\'D / 2014. 

Numere-se, publique-se e encaminhe-se ao Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar. 

24.579 {MAl/12) 

HENRIQUE EJ2)UA 
Presidjnte 


